
DOI: https://www.doi.org/10.11606/issn.2176-8099.pcso.2023.213892

PLURAL, Revista do Programa de Pós -Graduação em Sociologia da USP, São Paulo, v.30.2, jul./dez., 2023, p.80-107

Mapas do crime: a territorialização das 
facções criminosas em Juazeiro do Norte – CE
Crime Maps: the Territorialization of Criminal Factions 

in Juazeiro do Norte – CE

Wendell de Freitas Barbosaaa, Maria Eduarda da Silva Limeiraba, 
Daniel de Souza Rochaca, Glacithane Lins da Cunhada,  

Felipe Alencar da Silva Sampaioea

Resumo O presente trabalho versa sobre a territorialização das facções criminosas no 
município de Juazeiro do Norte – CE. Buscando compreender a dinâmica criminal da 
cidade, as zonas de conflito e os bairros mais afetados por esse domínio territorial. A área 
mapeada concentrou-se no município de Juazeiro do Norte, foram registrados 26 bairros 
e 95 endereços com intuito de compreender as correlações entre bairros, endereços e 
facções. Com o estudo foi possível observar os bairros mais afetados por essa disputa 
territorial e as principais facções presentes na região. Os resultados evidenciaram a falta 
de um mecanismo eficaz de segurança pública adequado de políticas preventivas capaz 
de estimular uma diminuição da violência e do crescimento das facções a nível local. 
Observou-se que as áreas mais afetadas centralizaram-se nos bairros Pio XII, Pirajá, 
Franciscanos e Centro. Efetivamente, tal fato tem colaborado significativamente para a 
formação e segregação desses espaços urbanos.
Palavras-chave Facções. Dinâmica criminal. Violência. Territorialização. Criminalidade.

Abstract The present study explores the territorialization of criminal factions in 
Juazeiro do Norte - CE. It aims to comprehend the criminal dynamics within the city, 
identifying conflict zones and neighborhoods most impacted by this territorial influence. 
The mapped area focused on Juazeiro do Norte, encompassing 26 neighborhoods and 
registering 95 addresses to discern correlations between neighborhoods, addresses, and 
factions. Through this investigation, it became apparent which neighborhoods were 
most affected by the territorial dispute and identified the primary factions operating 
in the region. The findings underscore a deficiency in an effective public security 
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mechanism and insufficient preventive policies capable of mitigating violence and the 
proliferation of factions at the local level. Particularly, areas such as Pio XII, Pirajá, 
Franciscanos, and Centro were observed to be most adversely affected. This reality 
has significantly contributed to the formation and segregation of these urban spaces.
Keywords Factions. Criminal dynamics. Violence. Territorialization. Criminality.

INTRODUÇÃO
Este artigo analisa como as assinaturas de facções criminosas produzidas na 

paisagem urbana do município de Juazeiro do Norte se expressam no território 
gerando nós, segregações, conexões, deslocamentos e apontam para a produção de 
fronteiras sociais dos bairros afetados por esse processo. Na discussão de fundo, 
consideramos que esses dados refletem impactos nas dinâmicas dos conflitos 
socioterritoriais, processos de resolução violenta de conflitos, gerenciamento de 
mercados ilegais e conflitos nos espaços prisionais do município e sua região de 
influência. Foi realizado um estudo quantitativo sobre as variáveis georreferen-
ciadas das assinaturas de facções criminosas identificadas na paisagem urbana 
do município. Para realizar esse empreendimento, foram realizadas análises 
quantitativas para mensurar as correlações entre bairros, endereços e facções.

Nesse contexto, a questão central do artigo é compreender como as assinaturas 
de facções criminosas, identificadas e analisadas quantitativamente na paisagem 
urbana do município de Juazeiro do Norte fornecem pistas para compreender 
as dinâmicas dos conflitos socioterritoriais relacionados à violência urbana do 
município.

A definição da expressão do conceito da violência está associada ao rompi-
mento de acordos e regras sociais de controle edificados pelo sujeito e seu grupo. 
Não obstante, a violência atinge toda uma camada social. No entanto, de modo 
variado, em diferentes formatos e segmentos para cada classe social pertencente 
aos seus grupos socioeconômicos e culturais (Zaluar, 2004, p. 228).

Esses estigmas da violência ultrapassam diversas estruturas e camadas sociais. 
Nesse contexto, a violência urbana emerge como uma das muitas manifestações 
desse fenômeno. A contingente relação entre desigualdade social e violência 
urbana evidencia, há mais de uma década, que esses eventos sociais compartilham 
características compatíveis. Fatores como pobreza, desigualdade socioeconômica, 
falta de oportunidades e segregação urbana realçam a concentração dos índices 
de criminalidade e violência (Adorno, 2002, p. 3).

De acordo com os dados publicados pelo Fórum Brasileiro de Segurança 
Pública (FBSP, 2021) em 2020 o Brasil apresentou uma evolução nas Mortes 
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Violentas Intencionais (MVI) com uma taxa de 23,6 por 100 mil habitantes. Desse 
total, 83% corresponderam a homicídios dolosos, 2,9% a latrocínios, 1,3% a lesões 
corporais seguidas de morte, e 12,8% decorrentes de intervenções policiais, tota-
lizando 100% das categorias de MVI compreendidas.

Esses números são semelhantes quando observamos a nível estadual. O estado 
do Ceará apresentou uma taxa crescente de homicídios, com um aumento de 46,7 
para 60,2 homicídios entre 2009 a 2019 (Atlas, 2021). Conforme Vianna et al. 
(2021, p.10), esses homicídios são crescentes em áreas intraurbana que possuem 
índices socioeconômicos baixos e infraestrutura urbana desfavorável. Essas áreas 
socioespaciais corroboram como a segregação, desigualdade e o envolvimento de 
jovens com a criminalidade.

A violência urbana e a criminalidade são dois fatores sistêmicos relacionados. 
Nessa vinculação de parâmetros, observamos com maior intensidade o aumento 
no sentimento de insegurança, medo e incerteza da população. Essa percepção é 
marcada pela mudança de hábitos e transformações sociais que caracterizam a 
violência difusa nos espaços urbanos (Brito; Barreira, 2022, p. 251).

Esses parâmetros estabelecidos pela violência difundida na sociedade abrem 
arestas para criminalidade e a governança criminal das cidades. Esses espaços, 
tal como bem aponta os estudos de Adorno e Alvarado (2022, p. 80), tornaram-

-se áreas de disputas e controle do tráfico de drogas, afetando os mecanismos de 
governabilidade, modificando os arranjos sociais, estabelecendo assim, uma gestão 
criminal nas áreas de ocupação e atuação do crime.

Nesse sentido, em parceria com o Laboratório de Estudos em Violência e Segu-
rança Pública (LEVIS), buscamos compreender o processo de faccionalização no 
município de Juazeiro do Norte - CE. O trabalho tem como objetivo apresentar e 
analisar a distribuição das facções presentes nos bairros de Juazeiro do Norte, a 
fim de observar as dinâmicas de disputa territorial entre as organizações crimi-
nosas na região.

O município de Juazeiro do Norte é localizado na Região Metropolitana do 
Cariri, conhecido como a capital da fé, uma cidade religiosa associada à figura do 
Padre Cícero Romão Batista, um sacerdote conhecido por seus milagres, trabalhos 
com a comunidade e atividades políticas. Estima-se, conforme sugere Vasconcelos 
e Braga (2015, p. 42), que no decorrer das romarias de devoção ao Padre Cícero, a 
cidade acolhe cerca de 500 mil romeiros nos festejos religiosos. De acordo com os 
dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) a partir do censo 
realizado em 2010, o município contabilizava 249.939 habitantes, atualmente a 
estimativa populacional de Juazeiro é em média, 276.254 habitantes. 
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Compreender e estudar os efeitos da eclosão das facções criminosas presentes 
nos espaços urbanos, na luta constante por territorialidade e domínio eviden-
ciam como a presença inflexível dessas organizações elevam os índices de MVI e 
transformações sociais subjetivas e intersubjetivas nas áreas onde estão lotadas. 
Segundo os dados disponibilizados pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
(IPEA, 2019) a partir da análise dos números de homicídios entre 2018 a 2020, o 
município de Juazeiro do Norte foi eleita a 8º cidade mais violenta do país com 
base na taxa por 100 mil habitantes, demonstrando a necessidade de estudos e 
indicadores sobre a criminalidade violenta na região e a ausência de articulação 
de políticas de segurança pública e sociais na mitigação desse cenário. 

Tudo se passa como se a dinâmica das assinaturas das facções criminosas 
impressas na paisagem urbana do município fornecesse uma espécie de moldura 
da realidade criminal do município na constante demarcação de território que 
motivam a criminalidade violenta na região pela disputa de mercados ilegais, espe-
cialmente o mercado de drogas ilícitas. As matérias vinculadas ao jornal do Diário 
do Nordeste1 demonstraram no ano de 2013 as áreas com maiores ocorrências 
para desfechos fatais na região, cinco bairros no Juazeiro foram mapeados pela 
Polícia Militar com altos índices de criminalidade, sendo esses: 1) João Cabral; 2) 
Santa Tereza; 3) Timbaúbas; 4) Pio XII; e 5) Triângulo.

Este artigo relaciona territorialidade e crime, observando a partir das análises 
estatísticas a dinâmica criminal das facções presentes no Juazeiro do Norte, 
identificando a maior concentração desses atores criminais, a correlação entre os 
grupos de bairros e facções e as possíveis zonas de conflito que os dados sugerem. 

Do ponto de vista metodológico, para construção, análise e sistematização 
dos dados optamos pela utilização do método quantitativo. Para o mapeamento 
dos dados, foram coletadas as pichações e grifos dos bairros, entre 2021 e 2023. 
A fim de identificar as assinaturas das facções e sua predominância, foram verifi-
cados 26 bairros da cidade e 95 endereços. Os dados coletados foram processados 
e conduzidos no software SPSS 22, que nos permitiu visualizar as dinâmicas de 
disputa territorial da cidade.

O artigo está estruturado inicialmente em cinco seções. A introdução contex-
tualiza e justifica a pesquisa sobre a territorialização das facções criminosas a 
partir de suas assinaturas no município. Na seção metodológica são detalhadas 
as estratégias de pesquisa utilizadas, destacando a transição de uma abordagem 

1 https://diariodonordeste.verdesmares.com.br/seguranca/mapeadas-areas-mais-violentas-de-
-juazeiro-do-norte-1.851803 (acesso em 02/04/2023).

https://diariodonordeste.verdesmares.com.br/seguranca/mapeadas-areas-mais-violentas-de-juazeiro-do-norte-1.851803
https://diariodonordeste.verdesmares.com.br/seguranca/mapeadas-areas-mais-violentas-de-juazeiro-do-norte-1.851803
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centrada nas facções como organizações para a consideração das facções como 
variáveis estatísticas. A seção seguinte explora teoricamente a interconexão entre 
território, criminalidade e segregação socioespacial. São discutidos insights espe-
cíficos relacionados à presença e atuação das facções criminosas na paisagem 
urbana de municípios brasileiros e suas implicações para o município de Juazeiro 
do Norte. A seção dos resultados concentra-se na análise quantitativa das assina-
turas de facções na paisagem urbana do município. A análise estatística destaca 
as correlações entre bairros, endereços e facções, elucidando padrões e tendências 
identificadas. Finalmente, as considerações finais sintetizam alguns dos princi-
pais achados da pesquisa, refletindo sobre a importância desses resultados para a 
compreensão das dinâmicas do crime em Juazeiro do Norte e, potencialmente, em 
contextos urbanos semelhantes. A seção também sugere possíveis direções para 
pesquisas futuras e explora as implicações dos achados apresentados.

EM VIAS DA CONSTRUÇÃO METODOLÓGICA: DAS FACÇÕES 
COMO ORGANIZAÇÕES PARA AS FACÇÕES COMO VARIÁVEIS 
ESTATÍSTICAS

Para o desenvolvimento da pesquisa, utilizou-se de base de dados georrefe-
renciados do Laboratório de Estudos em Violência e Segurança Pública (LEVIS), 
que contribuiu na identificação das facções existentes no município de Juazeiro do 
Norte - CE produzidas no período de 2021 a 2023. A partir dos projetos de pesquisa 
desenvolvidos no âmbito do laboratório sobre o sistema prisional na região do 
Cariri, observou-se a presença efetiva de organizações criminosas nas unidades 
prisionais da região. Contrariando o discurso formal noticiado nos portais midi-
áticos pelos Gestores Políticos do Governo do Estado, que diziam desconsiderar a 
identidade faccional dos presos na gestão dos presídios, essas informações eram 
utilizadas como critério de divisão das celas e dos espaços prisionais presentes na 
região. Essas pesquisas apontam para existência de presos que assumiam explici-
tamente a identidade faccional a partir de expressividades corporais e corpóreas. 
Outro aspecto, foram planilhas de controle usadas informalmente onde os nomes 
dos presos estavam associados à facções como Primeiro Comando da Capital (PCC), 
Comando Vermelho(CV), Guardiões do Estado (GDE) e os que se reivindicavam da 

“massa”, não associados à nenhuma dessas identidades faccionais (Matos; Limeira; 
Carvalho; Barbosa, 2019). 

Segundo Lourenço (2022, p.183) essas organizações criminosas atuam não 
apenas no âmbito do cotidiano prisional, influenciando as dinâmicas e as relações 
nos centros urbanos onde estão presentes. Neste artigo, com base em dados produ-
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zidos no âmbito do laboratório (Matos, el al., 2019) sobre registros de assinaturas 
de facções criminosas na paisagem urbana do município de Juazeiro do Norte, 
buscou-se entender esse comportamento criminal fora dos muros das prisões, com 
o intuito de compreender a dinâmica das facções presentes no território.

A construção desses dados reúne os esforços coletivos dos pesquisadores 
do laboratório que, a partir de trabalho de campo, produziram dados primários 
que identificaram as assinaturas e expressões coercitivas dessas organizações 
no município de Juazeiro do Norte no período compreendido entre 2021 e 2023. 

Na construção do percurso para coleta das pichações, foram visitados os ende-
reços de equipamentos públicos, escolas, Centros de Referência em Assistência 
Social (CRAS), Postos de Saúde e endereços residenciais e comerciais nos bairros 
do município. Esses locais são frequentemente utilizados como murais por essas 
organizações criminosas. A base de dados do laboratório foi preenchida por meio 
de trabalho de campo, quando o endereço era visitado, fotografado, descrito e 
geradas as coordenadas de GPS a partir de dispositivos tablets. O foco da análise 
foi voltado para as assinaturas das facções no perímetro urbano do município, 
apesar de identificarmos registros na zona rural.

O objetivo é entender, através da análise estatística, as dinâmicas de expressão 
territorial entre as organizações criminosas a partir do mapa de suas assinaturas 
e expressões coercitivas. A partir disso, foi aplicado à base de dados no software 
SPSS 22 para observar as inter-relações e correlações dessas variáveis.

Para análise estatística foi utilizada a técnica de qui-quadrado (Turhan, 2020; 
Magnello, 2005) para comparar as frequências de ocorrência de registros corre-
lacionando bairros, grupos de bairros, facções e endereços. Foram analisados 26 
bairros e 95 endereços, os bairros foram divididos em 10 grupos, o critério de 
divisão dos grupos de bairros foi definido a partir da sua proximidade geográfica.2 

Aplicamos ainda estatísticas descritivas, média, variância, desvio padrão, 
utilizamos a técnica de teste Anova para compararmos as médias de assinaturas 
entre as diferentes facções (Beath; Jones, 2018). Geramos ainda gráficos com 
intervalos de confiança de 95% (Hazra, 2017) em torno das médias geradas para 
as comparações estatisticamente significativas.

Os dados coletados dos locais marcados pelas facções foram identificados em 
um mapa gerado por programação de localização (georreferenciamento) do Google 
Maps. Essa ferramenta utiliza a projeção cartográfica de Mercator, juntamente 

2 Será apresentado na seção seguinte o quadro que descreve os agrupamentos considerados na 
análise.
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com coordenadas geográficas, como latitude e longitude, para determinar com 
precisão os pontos desejados. As análises foram realizadas no software SPSS 22, 
proporcionando uma visualização das interações.

A partir da análise, foi possível identificar a correlação entre grupos de bairros 
e facções, correlação entre os bairros e o registro de cada facção, assinaturas 
criminais e média de registro, além da ocorrência das facções por endereço. Essa 
análise nos permitiu refletir sobre a moldura social da presença de facções crimi-
nosas no município e sua disputa por territorialidade, a partir de suas expressões 
na paisagem urbana. 

TERRITÓRIO, CRIMINALIDADE E SEGREGAÇÃO SOCIOESPACIAL: 
INSIGHTS SOBRE A PRESENÇA E ATUAÇÃO DAS FACÇÕES 
CRIMINOSAS NA PAISAGEM URBANA DOS MUNICÍPIOS BRASILEIROS 

As marcas produzidas pela violência, exemplo das assinaturas das facções 
criminosas, estão aqui conotadas como fenômeno social, ou seja, envolta de rela-
ções sociais que implicam em seu modus operandi dentro de distintos grupos e 
de camadas sociais. Gullo (1998, p. 106) expõe três fatores para as causas sociais 
da violência: a) a violência é um fato pertencente a qualquer sociedade; b) o seu 
desenvolvimento e métodos de agir diz respeito a qual sociedade faz parte e qual o 
seu valor nela; c) o estímulo da violência é ditado pela própria sociedade. Emerge, 
portanto, como fenômeno enraizado na estrutura e nas dinâmicas sociais, cujas 
causas que a moldam e a reproduzem podem ser identificadas.

Na sociedade democrática, os fenômenos da violência e da vulnerabilidade 
social estão enlaçados, as condições para esses fenômenos expõem a exclusão e 
necessidade de adaptação do indivíduo no mercado de trabalho, na ausência de 
uma estrutura familiar, acesso à educação e igualdade social. A relação de domi-
nação do sistema de classes que beneficia determinados grupos, a utilização de 
mão de obra não qualificada e a existência de subemprego são características que 
marcam esses estratos sociais (Gullo, 1998, p. 109). 

Gonzalez e Hasenbalg (1982, p. 90), fortalecem a ideia e chamam atenção para 
a exclusão e segregação diversas dos espaços urbanos, onde destacam os resíduos 
de um passado escravocrata e categorizam o espaço do branco e do negro na 
sociedade, em que o lugar do branco é destinado o espaço do bem viver, do bem-

-estar, da harmonia e conforto, e que o espaço do negro é lugar da subalternidade, 
da carência e da violência difundida, apontando para um forte recorte racial nos 
processos de vulnerabilidade social à violência, como já vem sendo observado 
pelos dados do Atlas da Violência nas estatísticas de violência letal (IPEA, 2019).
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Nessa perspectiva, Barreira (2010, p. 260) aponta para as modificações poli-
cêntricas dos centros urbanos, destacando as multiplicidades das relações sociais 
nas regiões metropolitanas. É evidente o favorecimento de áreas mais oportunas 
para as classes mais afortunadas, essa redistribuição de moradias, ocupações admi-
nistrativas e comerciais nos centros urbanos, acabam transportando segmentos 
sociais que empregam a presença de moradores “indesejados” nos centros das 
cidades, principalmente com maiores predominâncias nas zonas periféricas. Essas 
dinâmicas acabam segregando o uso dos espaços públicos, principalmente nos 
mecanismos de se viver no cotidiano, uma perspectiva que chama atenção para 
o fato de: 

Em Fortaleza, por exemplo, a ideia de “esvaziamento” está associada à presença 
ou ausência da classe média. Assim como se diz que o espaço está “vazio” por-
que não é mais frequentado pela classe média, também se diz que a área está 

“misturada” quando setores populares mais ou menos integrados à vida citadina 
asseguram uma presença mais evidente. Ressalta-se, portanto, nessa situação, 
o princípio de dupla segregação que envolve classes populares e as camadas 
superiores. (Barreira, 2010, p. 262).

Refletir sobre a produção social desses espaços urbanos percebendo-os como 
aglomerado de interações, conflitos e processos políticos que não se desprendem, 
revelam como essas mutualidades acabam forçando os residentes desses espaços 
a constituírem “[...] uma espécie de unidade imaginária – identidade a partir da 
qual cada aglomerado urbano pretende afirmar sua marca distintiva” (Barreira, 
2010, p. 260). 

Por outro lado, os processos de segregação e exclusão decorrentes dessa 
condição estão associados com padrões da vulnerabilidade social e delinquência 
que refletem na violência urbana das cidades brasileiras, As estruturas econô-
micas e as condições sociais do geradas para as população interferem no tecido 
social, institucional e nas oportunidades e projetos desses indivíduos, visto que 
sua posição na estrutura social irá interferir no Jus Puniendi do Estado, no seu 
modo de garantir a aplicação da lei e da ordem. 

Zaluar (2002, p. 6) assevera que a ausência do papel do Estado na proteção 
dos direitos sociais nos espaços de vulnerabilidade e desigualdade são condicio-
nantes para o desenvolvimento da violência, fortalecendo uma reconfiguração de 
território, deixando a população local subjugada às dinâmicas do crime. 
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Compreendemos que o território é uma categoria chave para compreensão do 
fenômeno da criminalidade nos municípios brasileiros. Espaços com infraestrutura 
desigual, precária e subalterna são mecanismos que abrem arestas para atuação 
de grupos organizados e mercados ilegais que estimulam a criminalidade violenta. 

É adentrando a produção social desses espaços que encontramos as confi-
gurações e características das MVIs, que atinge mais intensamente sobretudo as 
classes populares urbanas, composta por jovens adultos e adolescentes pretos e 
pardos. Os padrões sociais revelados pela vitimização da violência letal apontam 
para a concentração de ocorrências nos bairros periféricos urbanos, marcados pela 
desigualdade, ambientes precários de carência habitacional e acesso à cidadania 

“tudo isso parece indicar, nesses bairros, maior predisposição para desfechos fatais 
em conflitos sociais, interpessoais e intersubjetivos” (Adorno, 2002, p. 4).

Nos debates recentes da literatura sobre o tema da criminalidade violenta nas 
cidades brasileiras a construção de categorias de análise vem se acumulando em 
tornos de categorias como “coletivos criminais”, “organização criminosa”, “facções 
criminosas” (Paiva, 2019) como chaves para descrever a complexidade da atuação 
dessas organizações no contexto brasileiro, embora compreender esse fenômeno 
não é uma tarefa fácil e prescinde de fortes esforços de contextualização local 
(Muniz; Dias, 2022).

Segundo dados do Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP, 2018), 
após o rompimento da aliança das duas principais organizações criminosas do 
país - Comando Vermelho e Primeiro Comando da Capital - na disputa por rotas 
de tráfico e domínio de território, houve uma descentralização migratória dessas 
organizações para outras unidades da federação, especialmente as regiões Norte 
e Nordeste. Ainda de acordo com esse estudo, o cenário de domínio das facções 
no estado do Ceará é composto por três organizações: I) O Primeiro Comando da 
Capital - PCC; II) Comando Vermelho - CV; e III) Guardiões do Estado - GDE, um 
grupo local, com grande adesão ao território cearense.

O estudo de Silva Filho e Mariano (2020, p. 1550) sugere a existência de 
movimentos pendulares de acordos de paz e processos de conflito e guerra gerados 
pelas relações das organizações criminosas que atuam no Ceará. Essas oscilações 
interferem nas estatísticas de MVI, aumentando em períodos de conflito entre as 
facções. De acordo com sua pesquisa, os centros periféricos na cidade de Fortaleza 
desencadearam um grande efeito nas relações sociais dos moradores nas áreas 
conflituosas, afetadas pela cessação do pacto e a presença inflexível das facções.

O enraizamento territorial dessas organizações e sua penetração no tecido 
social no contexto do estado do Ceará, tanto na capital, quanto no interior, permitiu 
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que as facções criminosas estabelecessem os seus próprios códigos de condutas, 
impedindo o direito de locomoção das comunidades em determinadas áreas de 
ocupação, obrigando o deslocamento forçado das suas residências em certos casos. 
De acordo com Silva Filho e Mariano, podemos falar que os conflitos faccionais 
nesses territórios têm gerado a migração de moradores nessas cidades em situação 
de refugiados urbanos (Silva Filho; Mariano, 2020, p. 1554).

No retrato da paisagem urbana a presença das facções se tornou tão intensa 
que afeta não somente as relações sociais intersubjetivas das comunidades, mas 
toda uma estrutura de serviços públicos, políticas sociais e educacionais, quando 
a disputa territorial e as fronteiras estabelecidas comprometem o acesso da popu-
lação a essas políticas. Transitar entre as zonas de conflito envolve o risco de morte, 
sobretudo para a população jovem vítima preferencial da violência letal.

De acordo com os indicadores do 15º Anuário Brasileiro de Segurança Pública 
(2021), no ano de 2020, cerca de 6.122 crianças e adolescentes foram vítimas de 
MVI, contabilizando 17 mortes por dia no Brasil. A análise aponta ainda uma 
densa desproporcionalidade regional, concentrando o quantitativo de MVI nas 
regiões Norte e Nordeste. Entre os estados com piores índices, calculados por 
100 mil habitantes, o Ceará sobressai registrando 27,2% de mortes de crianças 
e adolescentes. Outros estados com registros alarmantes sob esse aspecto são 
Sergipe com 20,6%, Rio Grande do Norte 20,9% e Pernambuco com uma média 
de 20,3% (FBSP, 2021). 

Segundo Zaluar (2007, p. 31), há um nexo entre a perspectiva da violência 
urbana e o passado de violência do Brasil. Essa desigualdade estrutural da socie-
dade implica em uma severa violação dos direitos civis, assimilando a existência de 
uma linha tênue entre a norma e os processos sociais. Ainda na visão da autora, o 
mecanismo acelerado da urbanização, a ausência de emprego para os mais jovens 
contribuem para a conexão do crime-negócio. 

O engajamento dos jovens no mundo do crime tem sido uma tônica na atuação 
das facções criminosas. As relações econômicas e de poder que permeiam essas 
organizações sugerem que a sua principal força de trabalho nos mercados ilegais 
são jovens e adolescentes, com a promessa de que o ingresso desses jovens nos 
mercados ilegais pode lhe proporcionar uma, dinheiro, poder, segurança física e 
jurídica. Como observa Zaluar, tudo se passa como se “[...] o dinheiro pode comprar 
a defesa, e se as armas oferecem proteção, torna-se racional cometer mais e mais 
crimes a fim de se ter sempre muito dinheiro e muitas armas, fazer-se respeitar 
pela quadrilha e aproveitar da sua proteção” (Zaluar, 2007, p. 44).



90 

Plural 30.2

Wendell de Freitas Barbosa, Maria Eduarda da Silva Limeira, Daniel de Souza Rocha, et al.

Compreender o arcabouço estrutural de algumas das principais organizações 
criminosas já identificadas no município de Juazeiro do Norte, seu desenvolvi-
mento e práticas fornecem uma compreensão inicial para perceber seus efeitos 
nesse processo de territorialização.

De acordo com Amorim (1993), atribui-se o surgimento do comando vermelho 
ao período da década 1970-1980, consolidando-se no Estado do Rio de Janeiro, 
embora já existissem lideranças e um processo de organização anterior no contexto 
da ditadura civil-militar no Brasil (1964-1985). No cenário contemporâneo, no 
entanto, o Comando Vermelho está associado a práticas como “[...] tráfico em larga 
escala, o contrabando internacional de armas, o roubo quase industrializado de 
carros, o assalto a bancos e os sequestros milionários[…]”(p.6). A facção implementa, 
além disso a disciplina rigorosa na população carcerária, assegurando proteção 
contra abusos e violência de outros presos e dos agentes do sistema prisional, ao 
mesmo tempo que promove um discurso político de resistência contra as autori-
dades e o sistema penitenciário (Rocha; Limeira; Barbosa, 2023; Espíndula, 2018). 
Com o fortalecimento e expansão para outras regiões do País, seu impacto repercute 
para além da vida prisional, alcançando as dinâmicas sociais das comunidades 
em que atuam e assumindo o controle dos mercados ilegais com base em práticas 
coercitivas e de ‘monopólio’ paralelo da violência nesses territórios (LIMA,2016).

Os registros mais antigos do Primeiro Comando da Capital (PCC) datam de 
pelo menos 30 anos, na primeira metade da década de 90, quando surgiu no Estado 
de São Paulo. Feltran (2018) descreve o Primeiro Comando da Capital uma “maço-
naria do crime”, uma entidade que transcende a simples organização criminosa, 
assumindo um caráter quase religioso na construção de sua ética e hierarquia 
interna. Seu modelo de organização é pautado na busca pelo monopólio do mercado 
de drogas e armas, no gerenciamento das prisões, na soberania do seu poder, na 
violência e no controle territorial, seguindo uma estrutura empresarial militari-
zada. Entre suas características e práticas, aparecerem os rituais de batismo, os 
códigos de conduta da organização que se espelha em seus territórios dominados, 
com forte estrutura hierárquica e divisão de trabalho nas práticas criminosas 
(Rocha; Limeira; Barbosa, 2023; Espíndula, 2018; Folha de S.Paulo, 2006), assim 
como o Comando Vermelho essa já é uma reconhecida facção que atua em escala 
nacional e transnacional. As suas implicações também repercutem sobretudo no 
território das periferias brasileiras, “Nas ruas, ou seja, fora das cadeias, as posições 
político-administrativas do PCC se iniciam com as disciplinas de cada quebrada, 
cuidando da ordem e estabelecendo debates a cada problema” (Feltran, 2018, p. 37).
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Quanto aos “Guardiões do Estado” (GDE),3 trazendo para o contexto espe-
cífico do Ceará, Paiva (2022), descreve seu surgimento como a manifestação de 
uma resposta às transformações sociais marcantes nas dinâmicas estruturais e 
cotidianas do crime, especialmente em cidades como Fortaleza, a partir de 2016. 
A GDE, segundo Paiva (2022), adota uma abordagem horizontal visando criar 
um senso de família entre os membros. No entanto, a facção mantém uma cúpula 
estabelecida em seu estatuto, combinando igualdade e hierarquia. Já em relação a 
sua atuação criminal, os Guardiões do Estado estabelecem uma ordem nas comu-
nidades sob seu controle, combatendo roubos internos e impondo regras claras. 
Vale salientar ainda, sobre a GDE, que sua influência, em consonância com os 
estudos de Paiva (2022), se estende para a periferia, o que representa um impacto 
significativo na vida cotidiana dos jovens que residem em territórios controlados 
pela facção. As interferências das organizações criminosas são capazes de moldar 
a partir da produção de fronteiras territoriais a maneira como onde essas pessoas 
podem se descolar e produzir formas de sociabilidade e exercício da cidadania. 
Os integrantes da GDE se ramificam em “tropas”. Essas tropas são dotadas de 
autonomia, podendo dar ordens e enviar mensagens e normas que incidem sob o 
território dominado. Essas distribuições de tropas desempenham ações e fazem 
parte dos grupos locais, caracterizando uma estrutura orgânica e descentralizada, 
que agencia jovens e adolescentes pelo discurso do poder e autoridade (Paiva, 2019, 
p. 176). Para Briceño-León, Barreira e Aquino (2022, p.27), o principal objetivo do 
GDE é o lucro financeiro, além da disputa territorial, buscando o reconhecimento, 
poder e intimidação que potencializam sua lucratividade.

Vale-se frisar que essas facções constroem acordos de cooperação e pacificação 
e declaram guerra de forma muito intempestiva, precipitando ondas de violência 
sentidas dentro e fora dos sistemas prisionais no histórico recente do Ceará. 
Mudanças nessas configurações de guerra e armistício impactam as disputas 
territoriais e repercutem na violência urbana produzida no Estado do Ceará, o que 
parece ser um elemento sensível para compreensão das dinâmicas da violência no 
município de Juazeiro do Norte.

Apesar de suas distintas identidades e origens, essas organizações comparti-
lham características em comum. Uma dessas convergências é o exercício de controle 
territorial, tanto no ambiente prisional quanto nas comunidades e microterritó-

3 Uma das estratégias centrais do GDE é o agenciamento massivo de crianças, jovens e adolescentes. 
Segundo Alves Filho (2020, p.18), a partir do relatório produzido pela Delegacia de Repressão 
às Ações Criminosas Organizadas (DRACO), o GDE possui mais de 25 mil integrantes em sua 
organização. 
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rios no tecido urbano além dos muros das prisões. Outro aspecto que pode ser 
observado é o impacto na vida cotidiana dos moradores, que tem suas interações, 
escolhas e deslocamentos e acesso a bens e serviços públicos e privados subjugados 
pela extensão de seu poder e alcance social na paisagem urbana.

Com o crescimento “desordenado” desses coletivos criminais, Paiva (2019, 
p. 168) observou, a partir das estatísticas dos homicídios e de relatos dos mora-
dores das comunidades em Fortaleza - CE, as facções que operam no território 
cearense e suas movimentações. Destacando atuação do PCC, GDE, FDN e CV 
entre as facções criminosas que integram o estado, evidenciando as modificações 
na estrutura criminal dessas organizações diante das suas relações sociais e de 
como fazer a gestão do crime.

Essas excessivas modificações no gerenciamento do crime, sinalizadas por 
Paiva (2019, p. 178), estendem-se a como essas organizações implicam na rotina das 
pessoas que vivem sob o seu comando territorial. O silenciamento das populações 
afetadas por esses processos é acompanhado também de práticas de dominação 
e poder dos criminosos em posições de liderança dessas organizações presentes 
nos territórios, sobretudo criando regras, condutas e punições para aqueles que a 
transgredirem. O recurso à violência física e simbólica se tornou um mecanismo de 
comunicação coercitiva entre essas organizações. Trata-se de um grave problema 
social, cuja face mais visível é a expressão territorial desses grupos nas paisagens 
urbanas do município e parte oculta são as disputas territoriais por mercados 
ilegais, a resolução violenta dos conflitos com reverberações dentro e fora das 
unidades prisionais e na região de influência desses territórios.

As cidades brasileiras, por sua vez, têm se transformado em um campo para a 
prática de atividade das organizações criminosas. Para Adorno e Alvarado (2022, 
p. 82), a governança da cidade e do crime estão conectadas, estabelecendo micro 
regimes territoriais que contornam e controlam toda a cidade. Desse modo, a dinâ-
mica territorial de governança do crime e da cidade são mutáveis e geram efeitos 
perversos no cotidiano das populações que residem nos territórios em disputa.

Adorno observa que a presença do crime organizado não reflete controle 
territorial de toda uma cidade, a sua presença se expressa em bairros e microter-
ritórios. “Sua presença é irrefutável e seu domínio sobre parcelas substantivas do 
território urbano é realidade que não pode ser negada” (Adorno; Alvarado, 2022, p. 
100). Trata-se da produção da soberania territorial em que está se desenvolvendo 
uma “governança das organizações criminosas” ou, simplesmente, a “governança 
criminal” no território (Adorno; Alvarado, 2022, p. 102). Os agentes da facção 
desenvolvem práticas de controle a partir das conexões “prisão-bairro-prisão” com 
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atuação decisiva de egressos do sistema prisional e de suas estruturas de paren-
tesco, cuja intenção é ampliação do domínio territorial para outros bairros e locais.

Este trabalho pretende analisar os indícios que indicam a produção da gover-
nança criminal no município de Juazeiro do Norte, com base nas expressividades 
na paisagem urbana em formato de assinaturas e pichações. A partir dos dados 
produzidos, observamos que a disputa de território é uma chave que dá sentido à 
compreensão da criminalidade violenta presente no cotidiano da população desses 
territórios. Estamos lidando com a uma caracterização inicial dos processos de 
domínio e concorrência criminosa entre as facções presentes no município pelos 
mercados ilegais. Com isso, pretendemos fornecer pistas e insights sobre a pene-
tração desses grupos em cidades de médio porte no contexto da interiorização do 
crime nos municípios brasileiros e seus impactos na produção de nexos, conflitos, 
integração e acomodação entre o mundo do crime e a cidade (Adorno; Alvarado, 
2022, p. 107),.

RESULTADOS E ANÁLISES
A análise dos dados propiciou esmiuçar a interseção entre as assinaturas de 

facções criminosas e a paisagem urbana de Juazeiro do Norte com efeitos nas 
dinâmicas socioterritoriais. Os dados sugerem a formação de nós representativos 
de pontos-chave onde as assinaturas de facções criminosas se concentram nos 
bairros. Sobretudo identificamos a preferência de registros em espaços e equipa-
mentos públicos, mas também em muros de residência e endereços comerciais. A 
hipótese é que esses nós indicam não apenas a presença dessas organizações mas 
também uma complexa teia dinâmica de produção de fronteiras que segregam e 
conectam o espaço urbano de Juazeiro do Norte com efeitos na violência urbana. 
A análise quantitativa identificou padrões espaciais que evidenciam a estruturação 
da rede socioterritorial emoldurada por essas assinaturas.

A seguir apresentamos os agrupamentos de bairros detalhados em termos de 
projeção populacional. 
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Tabela 1. Bairros e Grupos analisados e suas respectivas projeções populacionais.
Grupo Bairros Projeções de população 

por bairro (2010)
Projeções de população 

por grupo (2010)

Grupo 01 Santa Tereza 6.926 20.805Salesianos 13.879

Grupo 02
Santo Antônio 6.011

14.138Socorro 2.421
Centro 5.706

Grupo 03

São Miguel 8.261

27.622

Juvêncio Santana 4.296
Carité 938
Fátima 3.833
Aeroporto 1.096
Vila Pedrinhas 9.198

Grupo 04
Pirajá 14.800

39.769Romeirão 7.110
João Cabral 17.859

Grupo 05

Frei Damião 14.677

26.297Lagoa Seca 5.136
Jardim Gonzaga 6.139
Planalto 345

Grupo 06

José Geraldo da Cruz 4.640

17.986Leandro Bezerra de 
Menezes 3.239

Tiradentes 10.107

Grupo 07
Pio XII 11.099

35.935Franciscanos 12.390
Timbaúba 12.446

Grupo 08
Limoeiro 12.143

17.690Novo Juazeiro 3.471
Betolândia 2.076

Grupo 09
São José 10.061

26.551Antônio Vieira 6.858
Triângulo 9.632

Grupo 10 Horto 5.073 6.374Salgadinho 1.301
Fonte: Os autores, a partir da base de dados do LEVIS e do Censo demográfico (IBGE, 2010).4

No processo de agrupamento, considerou-se as conexões culturais e aproxi-
mações geográficas do município, num primeiro momento e depois a identificação 
de assinaturas nos endereços pesquisados. Em termos metodológicos o objetivo 
era criar uma dimensão territorial mais ampla que o sítio do bairro, para verificar 
correlações estatísticas. Em termos de análise fica muito claro que o contingente 

4 Não foram verificados os bairros, Santo Antônio, Carité, Planalto, Limoeiro, Novo Juazeiro e 
Tiradentes. 
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populacional é um fator relevante para mensurar os impactos da presença e atuação 
desses grupos no município.

Figura 1. Expressão da territorialidade das facções criminosas em Juazeiro do Norte - CE. 
Fonte: os autores, a partir da base de dados do LEVIS.

O mosaico de imagens de pichações, apresentado na figura 1, demonstra visu-
almente a territorialização das facções criminosas no município de Juazeiro do 
Norte - CE por meio de suas manifestações em equipamentos, espaços públicos, 
residências etc. Nessa amostra, vê-se as assinaturas distintivas associadas às prin-
cipais facções presentes no Ceará, a saber GDE, CV e PCC que foram utilizadas para 
a produção da base de dados. Os grifos e detalhes observados em campo sugerem 
rotatividade e disputa pela demarcação identitária desses endereços.

Analisaremos a seguir os resultados obtidos a partir das análises estatísticas 
da distribuição das facções criminosas entre os 26 bairros analisados do município 
de Juazeiro do Norte. Os gráficos aqui divulgados referem-se aos dados produzidos 
no período de 2021 a 2023. O gráfico 1 permite-nos detectar a interdependência 
entre os grupos de bairros e as facções. 
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Gráfico 1. Correlação entre grupos de bairros e facções criminosas: Juazeiro do Norte - CE, 
entre 2021 a 2023. Fonte: os autores, a partir da base de dados do LEVIS

Conseguimos identificar diferenças estatisticamente significativas (p<0.00.1). 
O grupo Pio XII, composto pelos bairros Pio XII, Franciscanos e Timbaúba, tem a 
maior predominância do CV; nos demais bairros, observamos a ocorrência dessa 
facção bem menos intensa. No grupo Horto, temos somente a presença de uma 
organização criminosa, o Comando Vermelho, e não foi identificada nenhuma 
presença das demais. 

No grupo São José, GDE e NI (assinatura não identificada) predominam, com 
PCC e CV ocorrendo com menor intensidade. A BD40 (Bonde dos 40), facção que 
tem origem no estado do Maranhão (FBSP, ed. especial, 2022), possui registros 
em Juazeiro do Norte - CE, e sua presença territorial foi verificada no grupo Pirajá. 
Constata-se que o grupo Pirajá é a área territorial que possui marcação de quatro 
facções criminosas divergentes: PCC, CV, GDE, BD40, o que pode ser um indício de 
conflito e disputa territorial ou de aliança. A facção BD40 não está presente nos grupos 
Frei Damião, Horto, nem no grupo Limoeiro, que possui marcação somente do GDE.

Nota-se que, apesar do grupo Pirajá possuir quatro assinaturas criminais 
diferentes, o GDE é bem mais presente que os demais, sendo uma região aparen-
temente dominada por essa organização. No grupo Frei Damião, o GDE também 
está bem mais presente que as demais facções. 

Aqui podemos inferir indiretamente que todas as facções mantêm presença 
na maioria dos bairros. 



97

2023

Mapas do crime: a territorialização das facções criminosas em Juazeiro do Norte – CE

O grupo Pio XII também indica uma zona em disputa, no entanto, massiva-
mente dominado pelo CV. O grupo Horto e o grupo Limoeiro são as regiões de 
menos disputas de demarcação, uma vez que têm presença de apenas uma facção 
em cada, e com poucas assinaturas. 

Apesar de vários pesquisadores constatarem a presença acentuada da facção 
FDN (Família do Norte) no estado do Ceará (Paiva, 2019, 2022; Nascimento e Freitas, 
2019), não foram encontradas assinaturas em Juazeiro do Norte - CE desta facção.

Tabela 2. Correlação entre Bairros e registros de Facções.
χ2=184.484, p<0.0001

Bairros BD40 CV GDE NI PCC
Centro 0 3 1 4 2
Salesianos 0 1 3 0 4
Santa Tereza 0 0 5 3 4
Socorro 0 1 4 0 0
Triângulo 0 2 5 7 1
São Miguel 0 1 0 1 1
Juvêncio Santana 0 1 0 3 0
Salgadinho 0 1 0 0 0
Pio XII 0 17 0 1 9
Fátima 0 2 0 1 0
Pedrinhas 0 0 0 0 2
J. Geraldo da Cruz 0 1 2 0 0
Pirajá 1 3 6 1 1
Franciscanos 0 14 10 1 2
Romeirão 0 1 4 0 2
João Cabral 0 0 7 0 0
Lagoa Seca 0 1 3 0 1
Frei Damião 0 0 4 0 0
Jardim Gonzaga 0 0 1 0 2
Leandro Bezerra 0 4 0 0 1
Timbaúba 0 4 0 0 0
Betolândia 0 0 2 0 0
São José 0 0 9 6 1
Antônio Vieira 0 0 1 0 0
Aeroporto 0 0 1 1 0
Horto 0 1 0 0 0
Fonte: os autores, a partir da base de dados do LEVIS

Identificamos, na tabela, diferenças estatísticas significativas (p<0.0001). 
Os bairros Pio XII e o bairro Franciscanos possuem predominância signi-
ficativa do CV. Nos bairros Vila Pedrinhas, Betolândia, Antônio Vieira e 
Horto, notamos a ocorrência de apenas uma única facção.

No bairro Pio XII, o CV permanece com a maior presença, somando 17 
registros; não há assinatura do GDE. No entanto, no bairro Franciscanos, 
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ambos se encontram fortemente presentes. Os bairros Centro, Triângulo e 
Franciscanos representam os bairros com potencial conflitivo, com presença 
de 3 (três) facções e ainda de assinaturas não identificadas (NI).

Tabela 3. Assinaturas por grupos de bairros.
Média Soma Mínimo Máximo Desvio padrão

Frei Damião 1 16 1 2 0
Horto 2 3 1 2 1
Limoeiro 1 2 1 1 0
Pio XII 2 95 1 13 2
Pirajá 1 35 1 4 1
S. Geraldo 2 19 1 5 1
Santa Tereza 2 43 1 17 4
Santo Antônio 3 49 1 19 5
São José 1 33 1 3 0
São Miguel 1 14 1 1 0
Fonte: os autores, a partir da base de dados do LEVIS

Observamos acima o quadro geral do número médio de assinaturas das facções 
por grupos de bairro, da soma (total) de assinaturas por grupos, do número máximo 
de assinaturas por grupo, e do desvio padrão. Grupos com maior desvio padrão 
são grupos que têm bairros tanto com muitas quanto com poucas assinaturas. Os 
grupos Santo Antônio e Santa Tereza mostraram os maiores desvios padrão, (4) 
e (5). O grupo Frei Damião teve desvio padrão 0, ou seja, há exatamente somente 
1 (uma) assinatura por bairro neste grupo.

Gráfico 2. Total de Assinaturas por Grupos de Bairros. Fonte: os autores, a partir da base 
de dados do LEVIS.



99

2023

Mapas do crime: a territorialização das facções criminosas em Juazeiro do Norte – CE

Notamos diferenças estatísticas significativas (p<0.00001). O Grupo Pio XII 
é o que tem a maior quantidade de assinaturas; os grupos Limoeiro e Horto, são 
os que possuem menos assinaturas.

Tabela 4. Médias de Assinaturas das facções por local de registro
Facções Média de Assinaturas Erro padrão Locais registrados

NI 1.069 408 29
PCC 2.212 383 33
GDE 1.750 266 68
CV 1.466 289 58
BD40 1.000 2.198 1
Fonte: os autores, a partir da base de dados do LEVIS

Gráfico 3. Quantidade de assinaturas por facção. Fonte: Elaboração própria, a partir da 
base de dados do LEVIS

Na análise sobre a quantidade de assinaturas por facção, constata-se que não 
houve diferenças estatísticas significativas (p=0.310). Na estatística, o valor-p 
representa a probabilidade de a hipótese nula ser verdadeira, isto é, se as mudanças 
encontradas ao se comparar as variáveis da média de assinaturas de facções e o 
local de registro. Se (p< 0,01) nos mostra uma evidência muito forte, um nível de 
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significância; já o valor maior de (p=0.310) declara que não houve efeito entre a 
comparação das variáveis (Reis, 1999; Arsham, 1988).

Os números representam os valores exatos das médias. Cada círculo representa 
um local de registro. Como a base de dados possui muitos registros com números 
iguais, eles ficam agrupados. Um detalhe interessante a ser destacado são os valores 
extremos, por exemplo, locais em que o PCC tem quase 20 assinaturas.

Gráfico 4. Quantidade de assinaturas por Bairros. Fonte: Elaboração própria, a partir da 
base de dados do LEVIS.

Há diferenças estatísticas significativas (p<0.0001); o bairro 09 (Pio XII) é o 
que possui mais assinaturas, seguido por 1 (Centro) e 14 (Franciscanos). Os bairros 
8 (Salgadinho) e 24 (Antônio Vieira), são os que possuem menos assinaturas.
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Mapa 1. Ocorrência das Facções por registro de endereço. Fonte: os autores, a partir da 
base de dados do LEVIS aplicada no Google Maps e visualizada no Google Earth.

Com base no mapa, temos a lista completa de ocorrências por endereço. Chama 
a atenção o endereço (Rua São Mamede - Franciscanos) com forte presença do GDE. 
Já o endereço (Rua Teodomiro Rocha - Pio XII) tem presença notória do CV e PCC.

Alguns endereços como (Rua Virginia Mendonça) e (Av. Pref. Carlos Cruz - 
Franciscanos) têm presença de apenas uma facção. Não há nenhum registro de 
endereço que tenha todas as facções ao mesmo tempo. 
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Mapa 2. Zona de conflito de assinaturas faccionais, Pirajá. Fonte: os autores, a partir da 
base de dados do LEVIS aplicada no Google Maps e visualizada no Google Earth. 

Evidenciamos, com base no mapa acima, a principal zona de conflito 
existente entre 4 (quatro) assinaturas de organizações divergentes no bairro 
Pirajá, apesar de observarmos essa luta por territorialidade, nota-se que o 
GDE possui maior concentração que os demais. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
O trabalho expõe a territorialização das facções criminosas e sua dinâmica 

a partir das assinaturas identificadas na paisagem urbana de Juazeiro do Norte 
- CE, demarcando as suas áreas de atuação e a disputa territorial presente em 26 
bairros do município. Com os resultados do estudo, foi possível identificarmos a 
correlação entre os bairros, agrupamento de bairros e registros das facções, além 
do total de assinaturas e a ocorrência dessas organizações por endereço. Na análise 
estatística, verificamos as potenciais zonas de conflito e a maior concentração 
desses atores criminais. 
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Os dados mostraram que um dos grupos mais afetados por essa disputa 
territorial foi o grupo Pirajá, marcado com 4 (quatro) assinaturas diferentes, mas 
sob forte influência do GDE. Os bairros Pio XII e o bairro Franciscanos possuem 
predominância significativa do CV. A quantidade de assinaturas por facção não 
apresentou significância estatísticas (p=0.310), mostrando que não houve efeito ao 
compararmos a quantidade de assinaturas e o local de registro. Um dado interes-
sante a ser destacado é que verificamos que não há nenhum registro de endereço 
que tenha todas as facções presentes ao mesmo tempo.

Ainda assim, evidenciamos que as zonas de conflitos concentraram-se nos 
bairros Pio XII, Pirajá, Franciscanos e Centro. Se relacionarmos essa informação 
dos bairros conflituosos com a matéria publicada no jornal do Diário do Nordeste 
em 2013, percebemos que o bairro Pio XII está há 10 anos sob constante disputa 
e confronto sobre sua territorialidade. Revelando a ausência dos mecanismos de 
gestão pública para pacificação do bairro e a deficiência dos órgãos policiais nas 
políticas preventivas de enfrentamento a violência e à criminalidade.

Este estudo traz elementos iniciais para compreensão do fenômeno da terri-
torialização das facções criminosas em Juazeiro do Norte, a produção de dados 
qualitativos em pesquisas futuras que elucidem as circunstâncias detalhadas da 
atuação dessas facções, poderão adicionar mais elementos e profundidade aos 
dados expostos aqui. 

Vale salientar que as características do município de Juazeiro do Norte- muni-
cípio de médio porte, localizado em região metropolitana - ajuda a encontrar 
caminhos de pesquisa em realidades semelhantes. É fundamental compreender a 
capilaridade do fenômeno do interiorização da violência a partir da atuação dessas 
organizações criminosas em outros municípios. 

Nesse contexto, o trabalho mostra, a partir das análises elaboradas, a necessi-
dade de construção de indicadores capazes de identificar as dinâmicas das disputas 
territoriais no crime protagonizada por grupos e organizações criminosas e suas 
práticas para traçar políticas reativas e preventivas que possam reverter esse 
quadro observado no município.

REFERÊNCIAS 
ADORNO, S (2002). Crime e violência na sociedade brasileira contemporânea. Jornal de 

Psicologia-PSI, n. Abril/Junh, p. 7-8.
ADORNO, Sergio; ALVARADO, Arturo (2022). Criminalidade e a governança de grandes 

metrópoles na América Latina: Cidade do México (México) e São Paulo (Brasil). 
Dilemas: Revista de Estudos de Conflito e Controle Social, v. 15, p. 79-115.



104 

Plural 30.2

Wendell de Freitas Barbosa, Maria Eduarda da Silva Limeira, Daniel de Souza Rocha, et al.

ALVES FILHO, Antonio Harley Alencar Alves (2020). Vencendo o fenômeno das facções 
criminosas: como a inteligência policial judiciária do estado do Ceará trabalha para 
desarticular a organização criminosa denominada Guardiões do Estado (GDE). 
Inteligência de Segurança-Unisul Virtual.

AMORIM, Carlos (1993). Comando Vermelho: a história secreta do crime organizado. 
[S. L.]: Record. 277 p.

ARSHAM, Hossein (1988). Kuiper’s P-value as a measuring tool and decision procedure 
for the goodness-of-fit test. Journal of Applied Statistics, v. 15, n. 2, p. 131-135.

BARREIRA, Irlys Alencar F (2010). Pulsações no coração da cidade: cenários de 
intervenção em centros urbanos contemporâneos. Caderno CRH, v. 23, p. 255-266.

BEATH, Alissa; JONES, Michael P (2018). Guided by the research design: choosing the 
right statistical test. Med J Aust, v. 208, n. 4, p. 163-165.

BENITES, Afonso (2016). Assassinato do rei do tráfico na fronteira deixa em alerta 
autoridades brasileiras. El País.

BRASIL. [CONSTITUIÇÃO (1988)]. CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL DE 1988. BRASÍLIA, DF: Presidência da República, [2016]. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm

BRICEÑO-LEÓN, Roberto; BARREIRA, César; AQUINO, Jania Perla Diógenes de (2022). 
‘Facções’ de Fortaleza y colectivos de Caracas: Dos modelos de gobernanza criminal. 
Dilemas: Revista de Estudos de Conflito e Controle Social, v. 15, p. 21-49.

CERQUEIRA, Daniel Ricardo de Castro; FERREIRA, Helder; BUENO, Samira (2020). 
Atlas da violência 2021. In: Atlas da violência 2021. v.7, p. 11-108. Disponível em: 
https://forumseguranca.org.br/wp-content/uploads/2021/12/atlas-violencia-2021-v7.
pdf. Acesso em 10 de jun 2022. 

CERQUEIRA, Daniel Ricardo de Castro, Coordenador, et al (2019)., Atlas da violência 
2019. Fórum Brasileiro de Segurança Pública. Brasília, Rio de Janeiro, São Paulo: 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada. Disponível em: https://www.ipea.gov.br/
atlasviolencia/publicacoes/58/atlas-2019-municipios

CHAMBERS, John M (2017). Linear models. In: Statistical models in S. Routledge, p. 95-144. 
BRITO, André Lucas Maia de; BARREIRA, César (2022). Dos crimes de mando à 
violência difusa. O Público e O Privado, [S.L.], v. 20, n. 41, p. 243-278. O Publico e o 
Privado. http://dx.doi.org/10.52521/20.4546

DELAZARI, Luciene Stamato; BRANDALIZE, Maria Cecilia Bonato. Análise de redes 
sociais a partir do uso da informação espacial (2012). Boletim de Ciências Geodésicas, 
v. 18, n. 2, p. 185-202. Disponível em: https://www.scielo.br/j/bcg/a/z5kstJ9tbGx5r
xZjDqQTPpz/?format=pdf&lang=pt. Acesso em 11 de jun 2022.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://forumseguranca.org.br/wp-content/uploads/2021/12/atlas-violencia-2021-v7.pdf
https://forumseguranca.org.br/wp-content/uploads/2021/12/atlas-violencia-2021-v7.pdf
https://www.ipea.gov.br/atlasviolencia/publicacoes/58/atlas-2019-municipios
https://www.ipea.gov.br/atlasviolencia/publicacoes/58/atlas-2019-municipios
http://dx.doi.org/10.52521/20.4546
https://www.scielo.br/j/bcg/a/z5kstJ9tbGx5rxZjDqQTPpz/?format=pdf&lang=pt
https://www.scielo.br/j/bcg/a/z5kstJ9tbGx5rxZjDqQTPpz/?format=pdf&lang=pt


105

2023

Mapas do crime: a territorialização das facções criminosas em Juazeiro do Norte – CE

ESPÍNDULA, Fernando Silva (2018). Considerações sobre as principais facções 
criminosas brasileiras: comando vermelho (cv) e primeiro comando da capital 
(pcc) e os mecanismos do estado no combate e prevenção ao crime organizado. 69 f. 
Monografia (Doutorado) - Curso de Direito, Universidade do Sul de Santa Catarina, 
Araranguá.

FACÇÃO CRIMINOSA PCC FOI CRIADA EM 1993. FOLHA DE S. PAULO, São Paulo, maio 
2006. Disponível em: <https://www1.folha.uol.com.br/paywall/login.shtml?https://
www1.folha.uol.com.br/folha/cotidiano/ult95u121460.shtml>. Acesso em: 14 nov. 
2023. 

FAGAN, J. A., Campbell, A. D (2020). Race and reasonableness in police killings. Boston 
University Law Review, 100, pp. 951–1016.

FELTRAN, Gabriel (2018). Irmãos: uma história do PCC. Editora Companhia das Letras.
FÓRUM BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA (2018). Anuário Brasileiro de 

Segurança Pública – Edição Especial 2018: Análises dos Estados e Facções 
Prisionais. São Paulo: Fórum Brasileiro de Segurança Pública. Disponível em: https://
forumseguranca.org.br/publicacoes_posts/anuario-brasileiro-de-seguranca-publica-
edicao-especial-2018-analises-dos-estados-e-faccoes-prisionais/. Acesso em 4 de 
maio.2023. 

FÓRUM BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA (2022). Anuário Brasileiro de 
Segurança Pública 2022, ano 16 ISSN 1983-7364. São Paulo. Disponível em: chrome 
extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/https://forumseguranca.org.br/
wp-content/uploads/2022/06/anuario-2022.pdf?v=5. Acesso em 5 de abr. 2023.

FÓRUM BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA, Anuário Brasileiro de Segurança 
Pública. v. 15, 2020. 2021. Disponível em: https://forumseguranca.org.br/wp-content/
uploads/2021/10/anuario-15-completo-v7-251021.pdf. Acesso em 10 de jun 2023.

GIL, Antonio Carlos et al (2002). Como elaborar projetos de pesquisa. São Paulo: Atlas.
GONZALEZ, L.; HASENBALG, C (1982). Lugar de negro. Rio de Janeiro: Editora Marco 

Zero, p. 67-101.
GULLO, Álvaro de Aquino e Silva (1998). Violência urbana: um problema social. Tempo 

Social, [S.L.], v. 10, n. 1, p. 105-119, FapUNIFESP (SciELO). http://dx.doi.org/10.1590/
s0103-20701998000100007HAZRA, Avijit (2017). Using the confidence interval 
confidently. Journal of thoracic disease, v. 9, n. 10, p. 4125.

HUTZ, Claudio Simon; Bandeira, Denise Ruschel; Trentini, Clarissa Marceli (2015). 
Psicometria, Coleção Avaliação Psicológica. Artmed Editora Ltda. p.192.

IBGE – INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA . Censo Brasileiro 
de 2010. Juazeiro do Norte: IBGE, 2010. Disponível em: https://cidades.ibge.gov.br/
brasil/ce/juazeiro-do-norte/panorama. Acesso em: 10 mai. 2023.

https://www1.folha.uol.com.br/paywall/login.shtml?https://www1.folha.uol.com.br/folha/cotidiano/ult95u121460.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/paywall/login.shtml?https://www1.folha.uol.com.br/folha/cotidiano/ult95u121460.shtml
https://forumseguranca.org.br/publicacoes_posts/anuario-brasileiro-de-seguranca-publica-edicao-especial-2018-analises-dos-estados-e-faccoes-prisionais/
https://forumseguranca.org.br/publicacoes_posts/anuario-brasileiro-de-seguranca-publica-edicao-especial-2018-analises-dos-estados-e-faccoes-prisionais/
https://forumseguranca.org.br/publicacoes_posts/anuario-brasileiro-de-seguranca-publica-edicao-especial-2018-analises-dos-estados-e-faccoes-prisionais/
https://forumseguranca.org.br/wp-content/uploads/2022/06/anuario-2022.pdf?v=5
https://forumseguranca.org.br/wp-content/uploads/2022/06/anuario-2022.pdf?v=5
http://dx.doi.org/10.1590/s0103-20701998000100007
http://dx.doi.org/10.1590/s0103-20701998000100007
https://cidades.ibge.gov.br/brasil/ce/juazeiro-do-norte/panorama
https://cidades.ibge.gov.br/brasil/ce/juazeiro-do-norte/panorama


106 

Plural 30.2

Wendell de Freitas Barbosa, Maria Eduarda da Silva Limeira, Daniel de Souza Rocha, et al.

KESELMAN, H. J.; ALGINA, James; KOWALCHUK, Rhonda K (2001). The analysis of 
repeated measures designs: a review. British Journal of Mathematical and Statistical 
Psychology, v. 54, n. 1, p. 1-20.

KOPITTKE, Alberto LW; RAMOS, Marília Patta (2021). O que funciona e o que não 
funciona para reduzir homicídios no Brasil: uma revisão sistemática. Revista de 
Administração Pública, v. 55, p. 414-437.

LEFEBVRE, Henri (2001). O Direito à Cidade. São Paulo: Centauro.
LIMA, William da Silva (2016). Quatrocentos contra um: uma história do comando 

vermelho. 3. ed. Rio de Janeiro: Anf Produções.
LOURENÇO, Luiz (2022). Facções criminosas: um balanço da produção acadêmica no 

Brasil (2000-2022). Revista de Ciências Sociais: RCS, v. 53, n. 3, p. 167-197.
MAGNELLO, M (2005). Eileen. Karl Pearson and the origins of modern statistics: An 

elastician becomes a statistician. The New Zealand Journal for the History and 
Philosophy of Science and Technology, v. 1.

MATOS, Cirlany; LIMEIRA, Maria; CARVALHO, Rennan; BARBOSA, Wendell (2019). 
Gestão de Conflitos e do Crime no Mundo Carcerário: O processo de Faccionalização 
na Cadeia Pública de Juazeiro do Norte, CE. V Seminário Internacional de Pesquisa 
em Prisão. Disponível em: https://www.prisoes2019.sinteseeventos.com.br/simposio/
view?ID_SIMPOSIO=59. 

NASCIMENTO, Francisco Elionardo de Melo; FREITAS, Geovani Jacó de (2019). Facções, 
rebeliões, violência e gestão do aprisionamento no Ceará. O público e o privado, v. 
17, n. 33 jan. jun, p. 143-166.

REIS, Elizabeth et al (1999). Estatística aplicada. Lisboa: Edições Sílabo.
ROCHA, Daniel de Souza; Limeira, Maria Eduarda da Silva; BARBOSA, Wendell de 

Freitas (2023). Territorialização das facções criminosas no município de Juazeiro 
do Norte - CE: análise das assinaturas identificadas no município. In: CONGRESSO 
DE PESQUISA, PÓS-GRADUAÇÃO E INOVAÇÃO (CONPESQ), 4, 2023, Juazeiro do 
Norte. Congresso de Pesquisa, Pós-Graduação e Inovação (CONPESQ) [...]. Juazeiro 
do Norte: Universidade Federal do Cariri.

PAIVA, Luiz Fábio S (2019). “AQUI NÃO TEM GANGUE, TEM FACÇÃO”: as transformações 
sociais do crime em Fortaleza, Brasil. Caderno CRH, v. 32, p. 165-184.

PAIVA, Luiz Fábio Silva (2007). Contingências da violência em um território estigmatizado. 
Dissertação de mestrado. 

PAIVA, Luiz Fábio Silva (2022). O Domínio das Facções nas Periferias de Fortaleza-CE. 
Revista TOMO, n. 40, p. 87-87.

REDAÇÃO (2013), Mapeadas áreas mais violentas de Juazeiro do Norte. Diário do 
Nordeste. Disponível em: https://diariodonordeste.verdesmares.com.br/seguranca/

https://www.prisoes2019.sinteseeventos.com.br/simposio/view?ID_SIMPOSIO=59
https://www.prisoes2019.sinteseeventos.com.br/simposio/view?ID_SIMPOSIO=59
https://diariodonordeste.verdesmares.com.br/seguranca/mapeadas-areas-mais-violentas-de-juazeiro-do-norte-1.851803


107

2023

Mapas do crime: a territorialização das facções criminosas em Juazeiro do Norte – CE

mapeadas-areas-mais-violentas-de-juazeiro-do-norte-1.851803. Acesso em: 02 abr. 
2023. 

SANTOS, Milton (1996/1997). Cidades Mutiladas. LERNER, Julio (ed.). O preconceito, 
São Paulo, p.133-144.

SILVA FILHO, Francisco Cláudio Oliveira; MARIANO, Cynara Monteiro (2020). Fronteiras 
invisíveis e deslocamentos forçados: impactos da “guerra” de facções na periferia de 
Fortaleza (Ceará, Brasil). Revista Direito e Práxis, v. 11, p. 1548-1570.

TURHAN, Nihan Sölpük (2020). Karl Pearson’s Chi-Square Tests. Educational Research 
and Reviews, v. 16, n. 9, p. 575-580.

VASCONCELOS, Marina Pereira de; BRAGA, Cynthia (2015). Romarias no município de 
Juazeiro do Norte, Ceará: perfil da demanda por atendimento de saúde e sazonalidade 
de internações. Epidemiologia e Serviços de Saúde, [S.L.], v. 24, n. 1, p. 39-48, mar. 
FapUNIFESP (SciELO). http://dx.doi.org/10.5123/s1679-49742015000100005.

VIANNA, Paula Vilhena Carnevale et al (2021). Territórios de violência: análise 
socioespacial dos homicídios em São José dos Campos, SP, Brasil. urbe. Revista 
Brasileira de Gestão Urbana, v. 13.

WILSON, James Q.; Kelling George L (1982). “Broken windows: the police and 
neighborhood safety”, in: Atlantic Monthly, mar.

ZALUAR, Alba (2002). Crime organizado e crise institucional. São Paulo.
ZALUAR, Alba (2004). Integração perversa: pobreza e tráfico de drogas. FGV Editora,.
ZALUAR, Alba (2007). Democratização inacabada: fracasso da segurança pública. Estudos 

Avançados, [S.L.], v. 21, n. 61, p. 31-49, dez. FapUNIFESP (SciELO). http://dx.doi.
org/10.1590/s0103-40142007000300003.

Recebido: 30/06/2023 | Aprovado: 19/11/2023

https://diariodonordeste.verdesmares.com.br/seguranca/mapeadas-areas-mais-violentas-de-juazeiro-do-norte-1.851803
http://dx.doi.org/10.5123/s1679-49742015000100005

	_heading=h.rxk3bq74xfzb
	_heading=h.3lye9k2koji5
	_heading=h.10hzg6xrf825
	_heading=h.ayvc0mrur9dv
	_heading=h.iessso3aidmy
	_heading=h.dy1tvexdm1g7
	_heading=h.nf9g25lfg2ot

